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Como cuidar de tudo

Cuidar com efi ciência e qualidade de áreas centrais, de 

negócios ou turísticas, sempre foi um desafi o em qualquer 

grande metrópole. Mesmo as cidades mais ricas, dos países 

mais ricos do mundo enfrentaram o problema de suas pre-

feituras não darem conta dessa tarefa. No entanto, enquan-

to as prefeituras das grandes cidades brasileiras continuam 

a buscar solução para esse problema dentro de suas pró-

prias estruturas administrativas, no exterior soluções ino-

vadoras foram testadas e a que se revelou mais efi ciente, e 

que vem sendo implantada com sucesso mundo afora, foi 

a dos BIDs (Business Improvement Districts).

Afi nal o que fazem os BIDs? Simples: nos moldes de um 

condomínio, eles provêem de serviços complementares 

aos prestados pelo poder público as áreas específi cas das 

cidades onde são implantados. Exemplo: o poder público 

retira de uma área onde existe um BID, 200 toneladas de 

lixo e o BID local retira aquele lixo residual ou dispos-

to fora de hora, que talvez não chegue a 1 tonelada. Isso 

porque, assim como o BID não consegue retirar as 200 

toneladas retiradas pelo poder público, o poder público 

também não consegue retirar, com efi ciência e presteza, 

aquela tonelada residual. Isso vale para uma gama de tare-

fas complementares que fazem a diferença entre um lugar 

bem cuidado e, consequentemente, mais seguro e agradá-

vel, e outro local que não disponha desses serviços.

Evidentemente isso tem um custo que deve ser pago pelos 

benefi ciários locais não residenciais, e não por toda a ci-

dade (que já paga e também recebe o básico). E a decisão 

de ter e, consequentemente, pagar por esses serviços, deve 

ser tomada, caso a caso, pelos potenciais benefi ciários es-

tabelecidos no local. 

No entanto, para que entidades semelhantes aos BIDs fun-

cionem plenamente em cidades brasileiras que queiram 

adotá-las, necessário se faz que as contribuições a serem 

cobradas dos benefi ciários sejam previstas na Constituição 

Federal. Uma proposta de emenda constitucional (PEC), 

nesse sentido, originária da Associação Comercial do Rio 

de Janeiro, está em estudo no Ministério das Cidades, no 

âmbito do Programas de Reabilitação de Áreas Centrais, 

da Secretaria Nacional de Programas Urbanos, conduzida 

pela secretária Maria Teresa Jucá. 

A aprovação dessa emenda certamente possibilitará às me-

trópoles brasileiras atingir um padrão de qualidade de que 

já desfrutam os moradores e visitantes dos mais importan-

tes centros mundiais como Nova York, Londres e outros. 

Os BIDs, pela sua natureza inovadora (em se tratando de 

Brasil), são profundamente analisados nesta edição de Urbs 

e inspiram o projeto Aliança pelo Centro Histórico de São 

Paulo, parceria entre Prefeitura de São Paulo, Governo do 

Estado de São Paulo e Associação Viva o Centro que, para 

isso, conta com patrocínio e apoio de diversas empresas e 

entidades de classe como a BM&FBovespa, Banco Nossa 

Caixa, Associação Comercial de São Paulo e Associação 

dos Advogados de São Paulo. 

Marco Antonio Ramos de Almeida

Superintendente Geral da Associação Viva o Centro
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Administrar as cidades tem sido um desafi o 
no mundo todo. São Paulo, Nova York, Londres, 
Paris ou outras grandes cidades globais têm 
problemas semelhantes, que podem ser 
enfrentados por meio do aproveitamento de 
experiências já realizadas

A gestão 
compartilhada

Por Domingos Crescente

8 9

Battery Park, em Nova 
York: exemplo de gestão 

compartilhada entre poder 
público e iniciativa privada
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Vivemos, no mundo todo, a era das cidades. Em 2010, 

pela primeira vez na história da humanidade, a maioria da 

população estará vivendo em cidades. Isso, é claro, torna 

cada vez mais complexa a gestão dos espaços urbanos, 

seja em São Paulo, Nova York, Xangai ou qualquer outra 

grande cidade do mundo. Os problemas que encontramos 

em São Paulo não são diferentes dos problemas enfrenta-

dos, em maior ou menor grau, por outras grandes áreas 

metropolitanas. Estas difi culdades, porém, são maiores ou 

menores em função da efi ciência com que utilizamos a 

infraestrutura disponível e em como nos organizamos para 

mantê-la adequada à demanda ou até mesmo melhorada 

de acordo com a necessidade e “vocação” de cada peque-

na área da cidade, como ruas de comércio especializado, 

entorno de obras públicas de grande impacto, de equipa-

mentos culturais etc.

A questão é como administrar e manter cada um desses mi-

crocosmos de necessidades tão diferentes em cidades com 

8, 10 ou 12 milhões de habitantes, como São Paulo? É cla-

ro que não existem soluções prontas e padronizadas. Mas 

muitas cidades têm obtido êxito ao compartilhar a gestão 

de determinadas áreas por meio dos Bussiness Improve-

ment Districts (BIDs), criados para facilitar a implantação 

de melhorias e manutenção de pequenas áreas, como uma 

praça ou uma rua. Já para grandes intervenções destinadas 

a recuperar áreas degradadas com obras vultosas, algumas 

cidades desenvolveram mecanismos como a chamada City 

Authority, nos EUA, ou a ZAC – Zone d’Anemagement 

Concerte, na França.

Os exemplos de atuação destas duas maneiras de promover 

uma gestão compartilhada de áreas específi cas da cidade 

são muitos. Foi por meio da formação da City Authority que 

Nova York ganhou uma das mais belas e economicamente 

importantes áreas da cidade: o Battery Park, no extremo sul 

da ilha de Manhattan. É também por meio dos BIDs que 

cenários conhecidos mundialmente, como a Times Squa-

re ou a Madison Avenue, também em Manhattan, atraem 

visitantes, estimulam as atividades econômicas e oferecem 

sistemas de limpeza e segurança para os moradores, além 

daqueles já fornecidos pelo poder público municipal.

Além do serviço público

O modelo dos BIDs nasceu em Toronto, no Canadá, nos 

anos 1970, e hoje há mais de mil BIDs nos EUA e Canadá. 

Já no Reino Unido, a legislação regulamentando o funcio-

namento dos BIDs só foi promulgada em setembro de 2003, 

quando 22 projetos-piloto foram aprovados.

A forma de custear as melhorias implantadas pelos BIDs em 

sua área de atuação variam em cada área ou cidade. Mas, 

de uma forma geral, pode-se dizer que o custo dos projetos 

fi ca sob responsabilidade compartilhada entre a Municipa-

lidade (algumas vezes também o Estado) e os comerciantes 

locais. A proporção da participação fi nanceira de cada uma 

das partes no programa de melhoria é negociada e o pro-

jeto fi nal aprovado por todos dentro de regras específi cas. 

Depois disso, o projeto transforma-se em legislação do mu-

nicípio. Mas, são os comerciantes e usuários da área que 

devem se organizar, gerir orçamentos e prestar contas tanto 

aos componentes do grupo como às autoridades munici-

pais. Como isso signifi ca pagar taxas e ter muito trabalho 

(um BID tem a mesma estrutura de uma empresa, um plano 

de metas e objetivos aprovado pelo poder municipal e é 

comandado por um comitê de gestão) é razoável se per-

guntar por que existem tantos BIDs. A resposta é simples. 

Os comerciantes entenderam que, ao oferecer ambientes 

públicos mais seguros, mais limpos, mais ajardinados e com 

mais conforto, estão favorecendo o afl uxo de pessoas para o 

local e, consequentemente, aumentando as suas vendas.

Para a prefeitura de Nova York, onde existem hoje cerca 

de 60 BIDs, esta forma de gestão compartilhada é muito 

importante para o desenvolvimento da cidade. O prefeito 

conta com o apoio de uma área de incentivo a pequenos 

negócios e essa área é a responsável por analisar, apoiar 

e acompanhar a atuação dos BIDs na cidade. Segundo 
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Times Square: gestão 
compartilhada por 
meio de Bussiness 
Improvement District
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a prefeitura de Nova York, os BIDs da cidade movimen-

tam anualmente US$ 80 milhões em serviços e melhorias 

urbanas na cidade. Desde o início de sua implantação, 

há mais de 20 anos, os BIDs novaiorquinos contribuíram 

com US$ 830 milhões em serviços suplementares àque-

les fornecidos pelo poder público municipal.

A atuação de um BID pode se estender a todos os serviços 

urbanos, seja implantado serviços que ainda não existem 

na região ou contribuindo para melhorar serviços que já 

são fornecidos pelo poder público municipal. E em muitos 

casos, essa contribuição é bem expressiva. 

Na Times Square, 10% de tudo 
que Nova York produz

Só para citar um exemplo, o BID da Times Square, um dos 

mais conhecidos cenários de Nova York, chamado Times 

Square Alliance, divulgou em seu relatório de atividades de 

2007, último disponível, que sua equipe de limpeza e var-

rição de ruas recolheu, naquele ano, mais de 180 mil sacos 

de lixo da famosa praça e ruas do entorno, além de toda 

coleta que é feita normalmente pelo poder público muni-

cipal. Essa equipe também remove cartazes e pichações de 

muros, paredes e caixas de correio. Além da limpeza, o BID 

se preocupa em prevenir que as ruas sejam sujas. Em 2007, 

Times Square Alliance instalou 850 cinzeiros nas calçadas e 

conseguiu reduzir em 63% o número de pontas de cigarros 

jogadas no chão. 

Mas contribuição semelhante ocorre também em outros 

setores, como o de segurança. A Alliance conta com uma 

equipe própria de “ofi ciais de segurança”, que não an-

dam armados, mas são treinados para fazer patrulhas a 

pé pela área todos os dias, incluindo os fi ns-de-semana. 

Esses patrulheiros se comunicam com o Departamento 

de Polícia da cidade por rádio para informar qualquer 

anormalidade. O trabalho conjunto com o Departamento 

de Polícia de Nova York inclui também reuniões quin-

zenais para levantamento de problemas que possibilitem 

ações de prevenção etc.

Ainda na área de segurança, o BID de Times Square faz pa-

trulhas periódicas com pessoal treinado e cães farejadores 

na identifi cação da presença de bombas na área. Presta tam-

bém treinamento a seguranças particulares da região sobre 

procedimentos preventivos em relação a bombas instaladas 

em veículos. Depois da introdução das patrulhas com cães 

farejadores, os ofi ciais de segurança da Alliance, que eram 

vistos como “os olhos e ouvidos” do Departamento de Polí-

cia de Nova York, passaram a ser vistos também os “narizes” 

dos policiais novaiorquinos.

Além dessas atividades, a Alliance promove ou apoia a di-

vulgação ou organização de eventos, como a mundialmen-

te famosa festa de virada do ano e produz um boletim para 

divulgar às pessoas que moram, trabalham ou têm seus ne-

gócios na área de Times Square, qualquer notícia que possa 

afetá-los. Outro serviço é o cartão de afi nidade que garante 

a moradores, comerciantes ou pessoas que trabalham na 

área, benefícios como promoções exclusivas, sistema de re-

serva de ingressos para espetáculos etc.

A área social também merece atenção da Alliance. Ela atua, 

juntamente com outras associações e órgãos governamen-

tais do projeto Homeless Connect, que visa encaminhar 

moradores de rua para serviços de assistência social e pres-

tar apoio e aconselhamento.

São ações como estas que fazem a Alliance ser conhecida 

por 90% das pessoas que moram ou trabalham na área e 

por 41% do total da população de Nova York, segundo in-

formações do site da associação.

12 13

Conforme o presidente do BID da Times Square, Tim Tom-

pkins, declarou ao jornal O Globo recentemente, a área de 

atuação da Alliance cobre penas 0,1% da área urbana de 

Nova York, mas contribui com 10% de tudo que a cidade 

produz. A área, que nos anos 70 e 80, estava dominada pelo 

tráfi co e pela prostituição, hoje oferece 390 mil empregos 

diretos, recolhe US$ 1,1 bilhão em impostos municipais e 

US$ 1,3 bilhão em impostos estaduais. 

A cidade de Nova York como um todo conta com outros 

BIDs que atuam de maneira semelhante a da Alliance. Essa 

forma de gestão compartilhada do espaço urbano está pre-

sente em outras cidades dos EUA, do Canadá, do Reino 

Unido e de outros países. 

Destacam-se nos EUA, pela sua importância e servi-

ços prestados, muitos outros BIDs. De acordo com 

Jerry Mitchell, professor da School of Public Affairs, da City 

University of New York, autor do livro “Business Improve-

ment Districts and Innovative Service Delivery”, entre eles 

estão: o Center City District, que atua na área do centro de 

Filadélfi a e conta com um orçamento de US$ 9 milhões; o 

Central Atlanta Progress, que atua no centro de Atlanta; o 

BID Downtown DC, que atua em área de aproximadamen-

te 120 quarteirões no centro de Washington e reúne qua-

se mil comerciantes locais; e o Hollywood Entertainment 

District, que atua em uma área de 18 quarteirões ao longo do 

Hollywood Boulevard e é fi nanciado por 240 associados.

Apesar destes fatos positivos e de todo o processo envolvido 

para a aprovação da instalação de um BID, não se pense 

que estas formas de gestão compartilhada de espaços urba-

nos não recebem críticas ou não gerem dúvidas a respeito 

do seu funcionamento, principalmente quanto à aplicação 

dos valores arrecadados. Por isso, o sucesso de um BID 

depende da participação ativa dos seus componentes e do 

acompanhamento rigoroso das atividades e prestação de 

contas pelos comerciantes locais e pelo poder municipal.

Madison: a avenida do comércio de luxo e das 
agências da propaganda também tem o seu BID

O BID da Times Square também atua no marketing dos eventos, como a festa de virada do ano
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Uma empresa de urbanização

Outra forma de compartilhar a gestão urbana é a formação 

de corporações que se responsabilizam pela revitalização 

de áreas degradadas, planejando, construindo, coordenan-

do atividades, executando serviços de manutenção e, é cla-

ro, cobrando taxas. 

O melhor exemplo de atividade bem sucedida desse mo-

delo é o Battery Park, no extremo sul de Manhattan. A área 

do Battery Park – conhecida em todo mundo como cenário 

de fi lmes de sucesso – era degradada e mal aproveitada. 

A primeira proposta para recuperar a área foi apresentada 

em 1966 pelo prefeito novaiorquino Nelson Rockefeller. 

Somente dois anos mais tarde foi constituída a City Autho-

rity do Battery Park, que seria responsável pelos projetos de 

recuperação de toda a área e, posteriormente, por planejar, 

coordenar e manter uma comunidade com espaços equili-

brados para atividades comerciais, residenciais e de lazer. 

Tudo isso não foi feito da noite para o dia. O projeto foi bas-

tante alterado ao longo dos anos, envolveu a participação 

de outras 10 agências públicas, mas o resultado parece ter 

sido altamente compensador para a cidade.

Hoje, a City Authority do Battery Park, cujo nome ofi cial 

é The Hugh L. Carey Battery Park City Authority, adminis-

tra uma área de importância fundamental para Nova York. 

Nos seus 37 hectares, estão escritórios de grandes corpora-

ções, edifícios residenciais, escolas, monumentos, museus 

e os jardins que fazem o paraíso dos ciclistas, patinadores, 

corredores e turistas. Devido à sua localização, próxima ao 

centro fi nanceiro da cidade, o Battery Park conta com uma 

importante infraestrutura de transportes com túneis que pas-

sam sob o parque. 

Como afi rmam, em carta assinada conjuntamente no re-

latório de atividades da City Authority do Battery Park, o 

chairman James F. Gill e o presidente James Cavanaugh, 

arquitetos, colaboradores e 

membros da comunidade, 

ao se lançarem no projeto 

do Battery Park, imagina-

ram um local em Manhat-

tam onde as pessoas po-

deriam viver, trabalhar e 

ter lazer confortavelmente. 

Para eles, esse objetivo foi 

alcançado.

14

Vista aérea do Battery 
Park ao longo da orla 
sul de Manhattan

Em amarelo, a área do Battery Park, 
no extremo sul da ilha de Manhattan

IN
TE

RN
A

C
IO

N
A

L
U

RB
S



Inspirada no modelo bem sucedido do BID americano, a 
Associação Comercial do Rio de Janeiro está criando a 
Área de Revitalização Econômica (ARE). O projeto piloto, 
a ser implantado na Avenida Chile, no Rio, poderá abrir 
caminho para parcerias semelhantes entre poder público 
municipal e a iniciativa privada em todo o país

O BID com 
sotaque carioca

Por Adilson Fuzo

16 17

É com certo fascínio (e uma pontinha de inveja) que o po-

der público e os empresários brasileiros observam o sucesso 

alcançado no exterior pelo modelo administrativo denomi-

nado Business Improvement District (BID). Muita gente já 

viajou para metrópoles situadas nos EUA, Canadá, França 

e Reino Unido só para ver de perto os espaços públicos to-

talmente revitalizados pela iniciativa privada por meio dos 

BIDs. Ao voltar para o Brasil, é natural que o primeiro im-

pulso seja tentar importar a ideia para repetir a experiência 

por aqui. Afi nal, por que não?

Na verdade, existe um porquê. Parcerias desse nível entre 

prefeituras e iniciativa privada exigem uma regulamenta-

ção específi ca que, no caso brasileiro, ainda não existe. 

Com a legislação atual, o máximo que se consegue é a 

realização de ações pontuais que dependem dos recursos 

e da boa vontade de algumas empresas, como acontece, 

por exemplo, em São Paulo na Rua Avanhandava, na Ala-

meda das Flores e nas praças Victor Civita, D. José Gaspar 

e Ramos de Azevedo.

Mas as limitações da legislação brasileira não esfriaram o 

ânimo da Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ), 

que resolveu comprar a briga e encomendou um estudo ju-

rídico para viabilizar a ideia por aqui. Desde então, a versão 

brasileira do BID defendida pela ACRJ passou a ser chama-

da de Área de Revitalização Econômica (ARE).

Livrando-se dos caronas

O modelo administrativo que a ACRJ idealizou para as AREs 

no Brasil, é semelhante aos vistos no exterior. Tudo funciona 

como se fosse um grande condomínio, com os comercian-

tes pagando uma taxa mensal para garantir o funcionamento 

dos serviços de caráter público propostos. A ideia é que os 

recursos sejam arrecadados pela prefeitura e, posteriormen-

te, redirecionados para a administração da ARE, que deverá 

prestar conta de suas atividades regularmente.

A ACRJ tomou um cuidado especial ao estruturar como fun-

cionará essa arrecadação. “Uma das maiores difi culdades 

em iniciativas de revitalização urbana é conseguir recursos 

fi nanceiros para sustentar o projeto ao longo do tempo”, 

revelou Orlando Lima, diretor da ACRJ e coordenador do 

projeto da ARE. “Uma das vantagens da ARE é o seu me-

canismo de governança que garante recursos sufi cientes e 

estáveis num longo prazo”. 
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Segundo a ACRJ, essa garantia só é possível desde que todos 

os proprietários de imóveis não-residenciais da região onde 

será implantada a ARE participem do rateio de despesas. 

Para que isso aconteça, a ACRJ propõe que a prefeitura faça 

a cobrança da taxa mensal referente às atividades da ARE. 

Aquele que por qualquer motivo deixasse de pagar, fi caria 

inadimplente e sofreria as mesmas consequências que en-

frentaria se tivesse deixado de pagar qualquer outro impos-

to municipal. “Você nunca tem cem porcento das pessoas 

pagando alegremente por alguma coisa, mesmo que todos 

saiam benefi ciados. Sempre tem um que não quer pagar”, 

lamenta Lima.

A regulamentação proposta pela ACRJ prevê que, antes de 

uma ARE se formar, (veja como isso acontece no quadro 

ao lado), o poder público consultará os comerciantes da 

região, que poderão votar contra ou a favor daquele projeto 

de revitalização. Se a maioria dos proprietários da região 

não aceitar pagar uma taxa extra pela revitalização, tudo 

fi ca como está: serviço nenhum é efetuado e ninguém põe 

a mão no bolso. No caso contrário, se a maioria aprovar o 

plano, todos deverão pagar. “O que a lei fará é acabar com 

o carona, ou seja, aquele que se benefi cia e não paga”, es-

clarece Lima.

Mudança na Constituição Federal

O primeiro obstáculo para que este modelo entre em vigor 

é, sem dúvida, o mais difícil: a aprovação de uma Proposta 

de Emenda à Constituição (PEC) na Câmara dos Deputa-

dos e no Senado. O motivo é que, segundo a assessoria 

jurídica da ACRJ, a única maneira de evitar liminares de 

comerciantes que se recusarem a pagar pelas taxas da ARE, 

é instituindo esta modalidade como contribuição especial 

extraorçamentária na própria Constituição Federal.

Apesar de a aprovação de uma PEC ser um dos caminhos 

mais longos dentro do Legislativo, Lima não perde a espe-

rança de conseguir superar essa etapa ainda em 2009. O 

que lhe dá motivo para acreditar nisso é o crescente apoio 

político que a ARE tem conquistado nos últimos tempos. 

O projeto é visto com muito interesse por prefeitos de todo 

o país, além de contar com a aprovação do governador 

Estado do Rio de Janeiro.

Outro apoio de peso vem do Ministério das Cidades, que 

acompanha o desenvolvimento da ARE de perto e mantém 

um grupo de trabalho para estudar o projeto. A própria se-

cretária nacional de Programas Urbanos, Teresa Jucá, disse 

recentemente que pretendia encaminhar o projeto ofi cial-

mente à Casa Civil já no início de março. Se a Casa Civil 

aprovar o projeto, ele seguirá para o Congresso como uma 

iniciativa do Executivo.

Depois que a etapa da PEC for vencida, faltará a aprovação 

de uma lei complementar federal e, posteriormente, a regu-

lamentação municipal. Neste caso, cada uma das cidades 

interessadas em implantar as AREs deverá aprovar suas le-

gislações municipais específi cas. No caso do Rio, a ACRJ 

já está trabalhando para que a Câmara Municipal aprove 

rapidamente o projeto.

Se tudo der certo, em 2010...

Se tudo correr dentro das otimistas previsões da ACRJ, a 

Avenida Chile ganhará sua revitalização econômica ainda 

em 2010. “Pode acreditar que nós estamos mobilizadíssi-

mos para que isso aconteça”. Lima explicou que, por se tra-

tar de um projeto-piloto, os primeiros serviços adotados na 

ARE da Avenida Chile devem se limitar a medidas simples 

na área de segurança, limpeza e pequenos reparos. 

Esta foi a orientação dada por Paul Levy, que comanda o 

principal BID da Filadélfi a, e uma das maiores autorida-

des mundiais em projetos de revitalização urbana. Levy foi 

contratado pela ACRJ como consultor para elaboração do 

projeto ARE. “Existem BIDs nos EUA que já estão bastante 

sofi sticados, mas o Paul Levy nos aconselhou a começar 

com o básico, executando serviços de segurança e limpeza. 

Posteriormente, deveríamos avançar aos poucos para paisa-

gismo e marketing”, relatou Lima.

Como medida de segurança, algumas câmeras devem ser 

instaladas ao longo da avenida para monitorar a atividade 

na região. A ARE da Avenida Chile também instalará banhei-

ros públicos e efetuará pequenos reparos, como no caso dos 

tradicionais pisos em pedra portuguesa das calçadas do Rio 

de Janeiro, além da limpeza de pichações e cartazes cola-

dos nas colunas dos prédios. “É um banho de loja”, resumiu 

Lima. Na verdade, essa fase inicial é essencial para que o 

grupo ganhe experiência na administração da ARE, se fami-

liarizando com seus mecanismos.

“Escolhemos esses serviços porque detectamos que esta era 

a prioridade na Avenida Chile. Em outra região, pode ser 

que a prioridade seja marketing, por exemplo”, acrescenta 

Lima ao explicar seus planos para a Avenida Chile. “Isso 

signifi ca que cada ARE é administrada de maneira diferente, 

de acordo com as necessidades de cada região.”

De qualquer forma, não adianta sonhar alto com a revita-

lização da Avenida Chile ou de qualquer outra região en-

quanto a PEC não for aprovada. O que resta é acompanhar 

de perto o trabalho dos deputados e senadores durante este 

ano e torcer para que a ARE saia vitoriosa de sua cruzada no 

Legislativo. Afi nal, como Lima bem resumiu, “se nós conse-

guirmos passar com a PEC, o país inteiro sairá ganhando.”

18 19

A Avenida Chile, no Rio de Janeiro, receberá o projeto piloto da ARE no Brasil, 
com serviços de segurança, limpeza e pequenos reparos

Um grupo de empresários e comerciantes elabora uma 

proposta de revitalização para a região onde mantêm seus 

negócios. Os serviços propostos pelo grupo devem ser com-

plementares aos que a prefeitura já realiza na região. 

O plano de trabalho é elaborado pelo grupo e deve conter 

um estudo de custos para a prestação destes serviços e um 

prazo limite para o funcionamento da ARE. (A ACRJ sugere 

um prazo de quatro anos).

A prefeitura examina o plano e estuda a sua viabilidade. 

Posteriormente, ela submete o plano a todos os proprietá-

rios de imóveis não-residenciais da região benefi ciada pela 

revitalização. A ARE só será criada se for aprovada, em vo-

tação, por mais da metade dos proprietários.

Se a ARE for aprovada, a prefeitura começa a arrecadação 

das contribuições. Todos os proprietários de imóveis não-

comerciais da região deverão pagar, mesmo aqueles que 

não concordaram a formação da ARE e foram derrotados na 

votação da proposta. As taxas cobradas serão proporcionais 

ao valor venal dos imóveis e sua metragem. 

A prefeitura repassa os recursos arrecadados para a ARE, 

que deve prestar contas regularmente de suas atividades.

Ao fi nal do período de contrato, a ARE se encerraria. Caso 

os empresários queiram continuar com os serviços, um 

novo plano de atuação deve ser elaborado. Posteriormente, 

uma nova votação dará aos proprietários da região o direito 

de aprovar ou não a renovação da ARE.

Como seria a criação de uma ARE
Resumidamente, de acordo com a proposta da ACRJ, a criação de uma ARE passaria pelas seguintes etapas:
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talmente reformada e transformada em um boulevard que 

todos os meses é visitado por cerca de 50 mil pessoas, das 

quais 60% são turistas.

Entre as reformas implantadas pela parceria estão o sistema 

de escoamento de águas pluviais, a troca do piso das cal-

çadas e rua por ladrilhos intervalados em várias cores e um 

projeto de paisagismo com fontes e pórtico de entrada.

Outro ponto importante é que o projeto de revitalização 

da rua passou pela Comissão Permanente de Acessibilida-

de (CPA), órgão ligado à Secretaria Especial da Pessoa com 

Defi ciência e Mobilidade Reduzida, onde recebeu orienta-

ção para atender as condições de acessibilidade necessárias 

às vias públicas, segundo normas brasileiras. Assim, toda a 

rua, que liga a Martins Fontes e a Martinho Prado, está livre 

de obstáculos (degraus ou desníveis) e repleto de rampas 

de acesso, inclusive aos estabelecimentos. O piso utilizado 

conta com alertas táteis e contraste de cores, auxiliando de-

fi cientes visuais.

A Avanhandava, cercada de hotéis e teatros, sempre foi 

um reduto da classe artística e dos boêmios da cidade. 

Mas hoje essa característica é muito mais marcante. Junto 

com a reforma, Walter Mancini – que já mantinha na rua 

os restaurantes Famiglia Mancini, Walter Mancini Risto-

rante e Avanhandava 34 – inaugurou três novos estabe-

lecimentos inspirados no caráter da rua: a Calligraphia 

Galeria de Arte, misto de loja e espaço cultural dedicado 

às artes gráfi cas e sobre papel; Jeremias, O Bar, em ho-

menagem ao personagem de Ziraldo “Jeremias, O Bom”, 

e a lanchonete Central 22, que servirá lanches como o 

tradicional sanduíche de pernil.

O espírito que norteou a reforma da rua fi ca claro na de-

claração de Mancini, na época da inauguração. “A Ava-

nhandava é uma amostra do que a iniciativa privada pode 

e deve fazer pela cidade. Não é mais possível imaginar 

que o seu negócio é da porta para dentro, ignorando a rua 

e o entorno”, disse.

Praça em terreno degradado

Outro exemplo de participação da iniciativa privada em 

conjunto com a Prefeitura de São Paulo é a Praça Victor 

Civita, inaugurada no bairro de Pinheiros, em novembro do 

ano passado. Instalada no terreno onde funcionava o antigo 

incinerador de Pinheiros, a praça recupera para a população 

um espaço que estava degradado por anos de acúmulo de 

resíduos que eram armazenados e processados no terreno. 

O projeto de recuperação teve início em 2001, quando a 

Prefeitura de São Paulo e o Grupo Abril fi rmaram um pro-

tocolo de intenções para viabilizar a recuperação da área. 

O projeto foi elaborado pelas arquitetas Anna Dietzsch e 

Adriana Levisky, que procuraram utilizar, tanto quanto pos-

sível, alternativas ecológicas e sustentáveis.

Não se pode dizer que existam, em São Paulo, experiências 

formais de gestão compartilhada semelhantes aos Business 

Improvement Districts, nos quais comerciantes de determina-

das áreas formam associações ofi ciais, inclusive com reporte 

para autoridades municipais, para investir na implantação 

de melhorias nas proximidades de suas empresas. Mas aqui 

também a iniciativa privada ajuda a revitalizar áreas urbanas. 

Muitas vezes, grandes empresas responsabilizam-se sozinhas 

pela implantação de melhorias em alguma rua ou praça pró-

xima de sua sede. O investimento, nesse caso, nem sempre 

visa expandir negócios ou atividades, sendo percebido mais 

como uma ação de “responsabilidade social” da empresa, 

uma medida de boa vontade para com a cidade.

Uma rua de restaurantes e artistas

Um exemplo da aliança entre poder público, empresas e 

comerciantes está na Rua Avanhandava, na região central 

da cidade. Graças a uma parceria entre os comerciantes lo-

cais, tendo à frente o empresário Walter Mancini, a Visanet 

e a Subprefeitura da Sé, a pequena rua, já famosa pelos seus 

restaurantes muito frequentados pela classe artística, foi to-
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Em São Paulo, algumas empresas fi nanciam a revitalização de ruas 
e praças. Porém este tipo de iniciativa ainda é encarada mais como 
uma ação de "responsabilidade social" do que como uma medida 
para melhorar os negócios na região

Praça Victor Civita: 
projeto recupera 

uma área degradada
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A Alameda das Flores ganhou 
novo calçamento, arborização e bancos

Em apenas dois meses de funcionamento, o local já foi vi-

sitado por cerca de 15 mil pessoas. A praça, localizada na 

Rua Sumidouro, 580, funciona das 6h30 às 19h e oferece 

área verde com cerca de 80 árvores; ofi cina de reutiliza-

ção de materiais; programação com concertos de música 

popular e erudita, além de espetáculos teatrais; palco com 

arquibancada para 250 pessoas; equipamentos de ginástica 

ao ar livre; pista de caminhada e centro de convivência para 

a terceira-idade.

De acordo com a parceria fi rmada com a Prefeitura, o Grupo 

Abril responsabilizou-se pelo projeto, implantação e gestão 

do novo espaço, que é feita juntamente com o Banco Itaú, 

a Petrobrás e a Even Construtora.

Flores no lugar da escuridão

A agora chamada Alameda das Flores, que na verdade é o 

calçadão da Alameda Rio Claro, entre a Avenida Paulista 

e a Rua São Carlos do Pinhal, na região central da cidade, 

é um exemplo de local adotado por uma grande empresa. 

Até 2003, a rua não tinha policiamento, era escura e pou-

co frequentada.

Por iniciativa de seu presidente, Fabio Barbosa, o Banco 

Real reformou o local, que ganhou novo calçamento, arbo-

rização, bancos e iluminação adequada. Além disso, foram 

instaladas uma fl oricultura e um café, oferecendo aos pe-

destres um ambiente agradável e confortável. Hoje a rua es-

cura e abandonada se transformou em um ponto de encon-

tro, com atividades culturais para todos os públicos (happy 

hours, shows de música ao vivo, exposições, cursos e feiras 

de artesanato, dentre inúmeras outras atividades). 

Praça deixa de ser “passagem”

A Praça Dom José Gaspar, localizada ao lado da Biblio-

teca Mário de Andrade, no Centro, também já passou por 

um processo de revitalização por meio de uma parceria 

entre a Maringá Turismo e a Subprefeitura da Sé. Graças 

ao acordo entre a empresa e a Prefeitura, a praça – onde 

se encontram esculturas como “Miguel de Cervantes”, 

de Rafael Galvez, “Goethe”, de Tao Sigulda, “Dante Ali-

ghieri” e “Mário de Andrade”, ambas de Bruno Giorgi, e 

“Camões”, de José Cucê – ganhou canteiros e 20 amplos 

bancos de madeira e concreto, pontos de água potável e 

lixeiras padronizadas.

Os engraxates que trabalham no local – uma tradição da 

praça – também foram benefi ciados, recebendo novos uni-

formes e toldos para as suas cadeiras.

22 23

Praça Dom José Gaspar: revitalização 
trouxe uso diurno e noturno do local

“O sucesso de um BID 
está na sua independência”

Paul Levy explica o funcionamento dos BIDs 
e conta como iniciativa privada e poder público 

saem ganhando durante o processo

Nesta entrevista, o atual presidente de um dos principais 

BIDs dos EUA, o Philadelphia’s Center City District –, Paul R. 

Levy, fala sobre a sua experiência nesse tipo de gestão urbana 

compartilhada entre poder público e setor privado. Além de 

comandar o BID da região central de Filadélfi a, Paul Levy faz 

parte de várias organizações cívicas da cidade e já foi pre-

miado várias vezes pelos serviços prestados à comunidade.

URBS: Por que os BIDs são considerados instrumentos efi -

cientes para proporcionar qualidade a várias situações ur-

banas e quais tipos de atividade podem ser efi cientemente 

oferecidas por um BID?

Paul Levy: Há muitas coisas que o governo municipal 

faz bem, quando se trata da cidade como um todo. Já os 

BIDs focam melhor a atuação em uma pequena área da 

cidade, aumentando a qualidade dos serviços e identifi -

cando áreas comerciais e de varejo, para, junto com os 

proprietários e comerciantes locais, desenvolver os progra-

mas de serviços suplementares que aquela área em parti-

cular necessita.

URBS: Qual é a principal característica de sucesso de 

BIDs como o da Filadélfi a?

PL: O sucesso dos BIDs está no fato de eles serem orga-

nizações independentes, com forte liderança do setor pri-

vado, que formam parcerias com o governo municipal em 

áreas específi cas, onde proprietários e comerciantes acredi-

tam que possam trabalhar juntos para aumentar a compe-

titividade do local, oferecendo um lugar mais atrativo para 

trabalhadores, clientes e visitantes. O sucesso também de-

pende da defi nição clara de objetivos, como, por exemplo, 

manter uma área limpa e segura para as pessoas. Os BIDs 

Paul Levy, 
presidente do 
BID que cuida 

da região central 
da Filadélfi a
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URBS: Quais tipos de problemas ou situações podem im-

pedir as atividades de um BID?

PL: O governo municipal precisa estar confi ante de que 

os líderes empresariais estão preparados para trabalhar em 

parceria com as autoridades. Os proprietários e comercian-

tes precisam sentir que os programas e os serviços que o 

BID irá fornecer atendem às suas necessidades e que serão 

executados a um custo adequado.

URBS: Como ocorre o processo de nomeação dos admi-

nistradores de um BID?

PL: Há muitas maneiras de executar o processo de nome-

ação, como acontece nos BIDs americanos e naqueles que 

têm sido formados na Inglaterra, Irlanda e Escócia. Mas, de 

forma geral, a responsabilidade pela nomeação da equipe 

de administração do BID deve ser dos proprietários, que pa-

gam as taxas e avaliam os serviços prestados.

URBS: A quem essa equipe de administração presta contas? 

O que acontece quando há recursos públicos envolvidos?

PL: Na maioria dos casos, nos EUA, o governo municipal 

autoriza a implantação do BID e faz a arrecadação dos re-

cursos provenientes das taxas pagas pelos proprietários. Es-

tes recursos são repassados pelo governo municipal ao BID, 

que fi ca responsável pela sua aplicação e gerenciamento. A 

presença de recursos públicos é muito rara e, quando acon-

tece, é de forma excepcional, auxiliando na fase de forma-

ção do BID.

URBS: Um BID pode ser considerado com uma forma de 

transferir responsabilidades do governo para o setor privado?

PL: Os BIDs suplementam os serviços municipais básicos, 

mas não os substituem. Os BIDs fornecem um nível de ser-

viço extra e superior àqueles que são geralmente fornecidos 

pelo poder público.

URBS: Há alguma possibilidade de disputa entre os pa-

trocinadores do BID e os interesses públicos. O BID da 

Filadélfi a já enfrentou esse tipo de confl ito?

PL: Não há possibilidade de confl ito. Os BIDs são aprovados 

publicamente e controlados pelo setor privado, de forma inde-

pendente, mas dentro de diretrizes defi nidas pelo governo.

Luzes instaladas nas fachadas...

podem alcançar maior sucesso quando os proprietários e 

comerciantes defi nem um número limitado de objetivos 

que podem ser facilmente alcançados e que sejam altamen-

te visíveis. Estes melhoramentos devem estar sempre foca-

dos em ambientes públicos como ruas, parques e praças, 

tornando-os mais limpos e verdes, instalando sinalização e 

iluminação, e disponibilizando equipes uniformizadas para 

fazer a manutenção da área.

URBS: Em geral, quem arca com as despesas dos BIDs? 

Como se dá o custeio das despesas no BID Filadélfi a?

PL: O sucesso de um BID não está baseado em recursos 

doados voluntariamente. Todos (proprietários ou inquilinos) 

devem concordar em pagar uma taxa – que depois se torna 

obrigatória – para a execução dos serviços que eles próprios 

defi niram como importantes. A execução destes serviços é 

entregue a uma associação que eles criaram e que passam 

a supervisionar.

URBS: O modelo adotado na Filadélfi a pode ser aplicado 

em outras cidades?

PL: Filadélfi a foi um modelo para muitas cidades nos EUA, 

Europa e na Austrália. Na última primavera, fui convidado a 

visitar o Brasil pela Associação Comercial do Rio de Janei-

ro (ACRJ). Esta associação está desenvolvendo uma versão 

brasileira de um BID, que recebeu o nome de ARE – Áreas 

para Revitalização Econômica. A ACRJ vem conduzindo 

um esforço nacional para aprovar mudanças na legislação 

capazes de permitir o processo de revitalização em muitas 

cidades brasileiras.

Filadélfi a é a a maior cidade do Estado da Pensilvânia e a sexta mais populosa dos EUA

dos prédios da Avenue of Arts...,

no centro da cidade de Filadélfi a

BID da Filadélfi a: modelo para diversas 
cidades dos EUA, Europa e Austrália
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Os Business Improvement Districts, ou BIDs, têm 

surgido nas últimas décadas como um mecanismo 

efi caz de transformação e gestão urbana. Por defi -

nição, são áreas geografi camente defi nidas onde 

proprietários de estabelecimentos comerciais 

decidem pagar voluntariamente por serviços 

de zeladoria urbana complementares àqueles 

prestados pelo poder público. Estes serviços 

são geridos por uma organização independen-

te que é mantida e supervisionada pelos pro-

prietários. Após um certo período de descon-

fi ança por parte da sociedade civil, BIDs têm 

obtido cada vez maior aceitação, fruto de 

sólidos resultados na melhora da qualidade 

física do espaço público em que atuam. 

Embora atualmente encontrado em vários 

países, foi nos EUA que esse modelo de 

gestão compartilhada se popularizou. 

Sua origem está intimamente ligada a 

um período de falência dos centros ur-

banos. Nos EUA, o período posterior 

à Segunda Guerra Mundial foi marca-

do por uma acentuada suburbaniza-

O compartilhamento da gestão urbana entre as autoridades 
municipais e a iniciativa privada surgiu como forma de requalifi car 
áreas da cidade que sofriam com a crescente suburbanização 
e é, hoje, muito comum em várias partes do mundo, 
especialmente nos EUA

Um novo modelo 
de gestão urbana

Por Victor Eskinazi*
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ção. Esse êxodo urbano, gerado por uma série de fatores, 

teve consequências devastadoras para as administrações 

municipais de grandes cidades. A redução drástica na arre-

cadação tributária limitou a capacidade dos municípios de 

manter um serviço de gestão satisfatório. Os centros histó-

ricos, pontos tradicionais de comércio, antes abarrotados 

de clientes, se viram incapazes de competir com o novo 

modelo de varejo suburbano, os malls (conhecidos no Bra-

sil como shopping centers). Esse processo, hoje já muito 

estudado, em conjunto com uma crescente complexidade 

na gestão urbana, se mostrou arrasador. Nova York, por 

exemplo, chegou a declarar falência e sofrer intervenção 

estadual. Diante desse panorama nada animador, proprie-

tários de estabelecimentos comerciais nos centros urbanos 

começaram a se organizar com o intuito de direcionar in-

vestimentos públicos em suas áreas. 

Esse tipo de estrutura de organização corporativa pode 

ser considerada como o embrião dos futuros BIDs. Enti-

dades com interesses específi cos e atuação pragmática, 

que agem em colaboração ao poder público para sa-

nar questões de ordem local. O objetivo é simples: me-

lhorar o espaço público dos centros de comércio como 

forma de atrair compradores e aumentar as vendas. Em 

tempos de marcado crescimento urbano, esse modelo 

de gestão compartilhada, entre iniciativa privada e 

poder público, se mostra extremamente efi ciente. Cida-

des como São Paulo, com uma área urbanizada de cerca 

de 1.000 km2 e 12 milhões de habitantes, não têm como 

atender, com a agilidade necessária, os problemas que 

afl igem uma esquina específi ca da cidade. Embora tenha 

sido um grande passo para a melhoria do serviço pres-

tado à população, a descentralização administrativa, por 

meio de subprefeituras, ainda não instrumentalizou o 

poder público para agir em problemas de microescala. 

É nesse contexto que a complementação de serviços ofere-

cida por BIDs é efi caz. 

A formação de um BID

Os BIDs são formados a partir do interesse mútuo de pro-

prietários de uma microrregião. Para se verifi car a viabili-

dade de se formar um BID, é feito um estudo minucioso da 

área para se determinar o custo dos serviços complementa-

res a serem prestados. Nesse âmbito, é extremamente im-

portante que a delimitação da área onde o BID irá agir seja 

proporcional ao nível de investimento que os proprietários 

locais possam pagar. No caso dos BIDs americanos, como a 

motivação principal é o aumento de fl uxo comercial, imó-

veis residenciais fi cam de fora da cobrança embora tenham 

também claros benefícios com os serviços prestados.

Feita a estimativa de custo total do BID, é então possível 

determinar quanto cada proprietário irá pagar pelo servi-

ço. Cada BID tem uma maneira de dividir o custo entre 

proprietários. Algumas organizações cobram um valor por 

metro quadrado de propriedade, outras uma porcenta-

gem do valor do imóvel. Este é o caso da Fashion District 

em Nova York. Localizado numa região conhecida como 

garment district, lugar predileto dos novaiorquinos para 

comprar tecidos, abriga tanto butiques de luxo quanto 

atacadistas em galpões modestos. A cobrança por metro 

quadrado não seria justa com proprietários de galpões que 

têm um valor venal menor que lojas. Afi nal, eles não estão 

localizados nos melhores pontos do bairro e não possuem 

dependências sofi sticadas. 

Terminado o estudo de viabilidade, o BID deve passar por 

três etapas de aprovação. A primeira é junto ao poder pú-

blico, que examina a viabilidade da proposta de modo téc-

nico. A segunda, se faz junto a comunidade da região deli-

mitada para a formação do BID. Para tanto, é realizada uma 

espécie de plebiscito local para determinar se a comunida-

de aceita os termos da nova entidade, em especial a taxa a 

ser cobrada por serviços complementares e administração. 

É necessário mais de 50% dos votos a favor da cobrança 

para que o BID seja efetivado. Em seguida, o legislativo lo-

cal analisa todo o processo e dá seu aval. Por fi m, cabe ao 

prefeito sancionar a entidade. Esses procedimentos variam 

de estado a estado, mas o conceito de escolha democrática 

é o mesmo em todo os EUA.

Operacionalização de um BID

A estrutura de um BID se assemelha a de uma entidade da 

sociedade civil. Possui um conselho formado e eleito por 

proprietários que tem o papel de supervisionar o trabalho 

da equipe administrativa. O tamanho da equipe é sempre 

proporcional ao volume de recursos que o BID tem à dis-

posição. O Downtown Alliance de Nova York, por exem-

plo, possui um corpo técnico e administrativo de mais de 

quarenta funcionários. Consequentemente, suas ações são 

mais sofi sticadas e são capazes de investir em projetos de 

desenvolvimento econômico, marketing e eventos de gran-

de porte. É capaz também, de manter convênios com enti-

dades que prestam assistência social a moradores de rua. 

Visão de parte da área de atuação 
do Center City District - Filadélfi a
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O Downtown Alliance conta com 
sofi sticado aparato de vigilância...

que apóia as atividades do 
posto policial da região
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de rádio-comunicadores. Cumprem a tarefa de monitorar 

o trabalho de zeladoria e inibem pequenos delitos. Os 

agentes andam em rotas pré-determinadas e comunicam 

a uma central de gerenciamento ocorrências como picha-

ções, lixo etc. BIDs maiores têm em sua equipe especialis-

tas que georreferenciam essas ocorrências para futura aná-

lise. Se um trecho de rua, por exemplo, começa apresentar 

ocorrências repetidas, os agentes tentam buscar a causa 

das mesmas. Na prática, os agentes agem também como 

“embaixadores” da área, dando informações a pedestres e 

turistas. Não portam armas e seus uniformes intencional-

mente os diferenciam da polícia. 

Acompanhamento

Muitas cidades no mundo possuem departamentos munici-

pais de fomento a BIDs. Geralmente, também prestam assis-

tência a BIDs de pequeno porte e monitoram toda a rede de 

entidades no município. Em Nova York, há um departamen-

to para fomento de pequenas empresas que é responsável 

por acompanhar o trabalho dos BIDs, a quem as entidades 

devem apresentar relatórios detalhados anualmente. A mu-

nicipalidade também realiza uma auditoria nas contas dos 

BIDs. Para completar, todo BID precisa passar por um pro-

cesso de “reautorização” a cada cinco anos, no qual seus 

participantes contribuintes decidem se seu trabalho deve 

continuar. O acompanhamento do poder público na gestão 

dos BIDs é imprescindível para que interesses privados e 

públicos coexistam harmoniosamente. As cidades com os 

BIDs mais bem sucedidos mantêm órgãos (em alguns casos 

não-governamentais) que prestam assessoria a essas enti-

dades, além de organizá-las de modo que, em conjunto, 

possam ser incorporadas a estratégias municipais de desen-

volvimento urbano e econômico.

* Victor Eskinazi é arquiteto e urbanista. Foi coordenador 
técnico da Associação Viva o Centro e atualmente está fi nali-
zando um mestrado em planejamento e desenho urbano no 
Massachusetts Institute of Technology (MIT). Realizou traba-
lhos na Ásia, Europa, Oriente Médio e EUA. Em 2008, prestou 
consultoria junto ao MIT para a prefeitura de Filadélfi a, onde 
analisou formas de estrutar os BIDs da cidade em rede.
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Entretanto, não é incomum BIDs mais enxutos, com equipes 

de duas ou três pessoas e programas mais modestos.  

A grande vantagem de um BID é certamente sua fl exibilidade 

na resolução de problemas. Enquanto numa municipalida-

de os procedimentos de gestão são os mesmos para todas as 

regiões da cidade, um BID é capaz de implantar programas 

de zeladoria criados especifi camente para sua área. Nesse 

sentido, cada BID executa seus serviços na forma que for 

melhor para sua comunidade. O Times Square Alliance, BID 

que presta serviços em uma das áreas com maior fl uxo de 

pedestres do mundo, vem aprimorando a forma pela qual 

auxilia a municipalidade na coleta de lixo. Agentes de lim-

peza esvaziam constantemente as lixeiras e as entregam a 

um pequeno caminhão de lixo que leva tudo para um de-

pósito localizado dentro da área do BID. O caminhão pú-

blico de coleta de lixo, que antes precisava circular as vias 

engarrafadas de Times Square para coletar dezenas de sacos 

acumulados na calçada (agravando ainda mais a circulação 

de pedestres e veículos no local), agora dirige-se apenas ao 

depósito do BID. Esse tipo de colaboração entre BID e po-

der público só é possível a partir do conhecimento profundo 

dos problemas de uma área e especialização. O Center City 

District, BID localizado no Centro de Filadélfi a, é tão efi cien-

te em seu trabalho de limpeza que chegou até a ser contra-

tado pela empresa que administra o transporte público da 

cidade (SEPTA) para limpar as estações de metrô do Centro. 

Cada BID, também, escolhe a melhor maneira de contratar 

funcionários. Alguns BIDs menores preferem terceirizar os 

serviços de limpeza, já os maiores preferem contratação di-

reta. Assim conseguem menor substituição de funcionários 

ou liberdade para incorporar programas sociais à contrata-

ção. O Times Square Alliance, por exemplo, mantém um 

programa de inclusão no mercado de trabalho para ex-pre-

sidiários e moradores de rua. Com supervisão de assistentes 

sociais, oferece uma espécie de “primeiro emprego” onde 

a pessoa ganha confi ança e começa a adquirir referências 

para futuros empregos. 

A grande maioria dos BIDs possuem agentes de supervisão, 

geralmente vestidos com uniformes coloridos e munidos 

Varrição, escovação e retirada de pichações no Center City District - Filadelfi a

A Times Square e o veículo de coleta da Alliance

O Fashion District, em Nova York, também tem o seu BID
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Nos primeiros anos do século passado, 

São Paulo vivia uma transformação. Os 

automóveis substituíam os tílburis, os lam-

piões de gás eram trocados por iluminação 

elétrica e as construções coloniais davam 

espaço ao estilo neoclássico.

Toda essa transformação foi captada pe-

las lentes do italiano Aurélio Becherini, 

considerado um dos precursores do foto-

jornalismo no Brasil. Aqui, reproduzimos 

seis imagens de Becherini que fazem parte 

de um livro que está sendo lançado pela 

Cosac Nafy com apoio da Secretaria Mu-

nicipal de Cultura de São Paulo.

A transfor   mação de São Paulo
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A Rua General Carneiro, 
Centro, em 1907
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A Rua São Bento, esquina com a rua Direita, Centro, em 1912

O viaduto do Chá, Centro, entre os anos de 1916-17, e seu entorno, que passou por obras 
de demolição do casario para ajardinamento do Vale do AnhagabaúG
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A rua José 
Bonifácio, 
Centro, em 1916

G
RA

N
D

E 
A

N
G

U
LA

R
U

RB
S

Fo
to

: C
o

le
çã

o
 s

an
 / 

d
p

h
 / 

sm
c 

/ p
m

sp



38 39

A rua João Brícola, Centro, que na época da imagem (entre 1915-20) 
concentrava os principais jornais da cidade: o Correio Paulistano, 
O Estado de S. Paulo e A Fanfulla, voltado para a comunidade italiana.

O viaduto do Chá, Centro, em imagem captada entre 1911-12. 
Em primeiro plano, à direita, a casa do Barão de Tatuí, desapropriada 
e demolida para o alargamento da rua por volta de 1913. À esquerda, 
ao fundo, o Teatro São José e o vale, ainda com as casas.
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Jorge Wilheim é um veterano de guerra que aparentemente 

aos 81 anos está longe de se reformar. Com uma dezena 

de livros escritos e mais duas dezenas de projetos de Pla-

no Diretor na bagagem, ele é o urbanista responsável por 

planejar boa parte das mais importantes cidades brasileiras. 

É dele a autoria do Plano Diretor que vigora hoje em São 

Paulo. Wilhein já foi convidado pela ONU em 1996 para 

organizar a conferência internacional Habitat II, em Nairó-

bi, no Quênia. Antes de trabalhar ao lado de Marta Suplicy 

como Secretário Municipal de Planejamento (2001-2004), 

ocupou diversos outros cargos públicos, trabalhando como 

Secretário do Planejamento de Paulo Egydio no Governo do 

Estado de São Paulo (1975-1979) e Mário Covas na Prefei-

tura (1983-1986). Italiano de nascimento e paulistano de 

coração, Wilheim expõe nesta entrevista o seu modo ímpar 

de analisar os espaços urbanos, compartilhando com os lei-

tores parte de sua experiência e visão sempre inovadora. 

URBS: Quais são, em sua opinião, as melhores opções 

para revitalizar a região central da cidade?

Wilheim: Eu acredito que o Centro já começou a ser 

revitalizado. A Marta (Marta Suplicy, prefeita de São Paulo 

entre 2001 e 2004) teve uma iniciativa excelente ao levar 

todas as Secretarias Municipais para o Centro, assim como 

depois fez o Governo do Estado. Isso trouxe uma população 

nova para trabalhar na região, o que acabou repercutindo 

até no cardápio dos restau-

rantes. Na ocasião, nós traba-

lhamos também para levar al-

gumas universidades para lá. 

Além disso, hoje o Centro está 

bem cuidado, pelo esforço do An-

drea Matarazzo – com quem tenho 

minhas diferenças de opiniões, 

mas sempre reconheci que é muito dedicado ao Centro. O 

problema que o Centro enfrenta hoje é de falta de mora-

dias. Dia desses, eu vi no jornal uma perspectiva eletrônica 

de como o bairro da Luz vai fi car. É enrolação! Vai fi car 

exatamente igual, mas botaram as ruas limpas, tiraram os 

automóveis e colocaram todas as vitrines das lojas ilumi-

nadas. De dia, isso já é assim. Mas experimente passar por 

lá à noite. É terrível, porque é deserto. Por problemas de 

segurança, as lojas todas colocam portas de aço sobre as 

vitrines, e aquilo se transforma num corredor cinza escuro. 

O mesmo acontece na Santa Efi gênia, que é cheia de vitali-

dade durante o dia e deserta à noite. O problema do Centro 

está muito ligado aos movimentos de moradia. É preciso ter 

mistura de atividades de forma que a cidade seja usada dia 

e noite. É um equipamento que tem que funcionar durante 

24 horas. Essa é a meta. 

URBS: O senhor foi um dos autores do plano de governo 

na candidatura de Marta Suplicy, derrotada na última elei-

Sua visão administrativa e experiência no 
planejamento urbano o tornaram reconhecido 
internacionalmente. Porém, aos 81 anos, Jorge 
Wilheim continua enxergando a cidade com os 
olhos de um menino que quer romper com o 
antigo para abrir caminho para o novo

O velho novo 
olhar de Wilheim
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         As pessoas circulam 
passando de dentro de um 
muro para dentro de outro. 
Nos instalamos debaixo da 
bandeira da paranoia. Isso 
não é qualidade de vida. 
É atraso de vida.
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Wilheim: Não só é reversível como também acho que 

um dia vamos derrubar os muros, porque não serão mais 

necessários. É uma solução muito cara, porque as despesas 

de condomínio são muito mais altas do que o valor locativo. 

O sistema implica uma privatização de coisas que deve-

riam ser públicas, como é a segurança, um lugar para se 

estacionar ou se plantar um jardim – que na verdade deve-

ria ser uma praça. Enfi m, essa tendência ainda vai perdurar 

por algum tempo, porque as coisas não acontecem de uma 

hora para outra, mas ela não tem futuro. Enquanto esse fe-

nômeno continuar, no entanto, ele poderá destruir bairros, 

poderá destruir cidades. 

URBS: E como uma grande cidade moderna deve ser? 

Wilheim: Um tempo atrás, eu tinha um projeto chama-

do “Uma árvore, quatro vilas”, ou seja, se você planta uma 

árvore num cruzamento, você impede o trânsito e você cria 

quatro ruas-sem-saída. Nos lugares onde for possível fazer 

isso, seria muito interessante, porque cria um ambiente to-

talmente diferente, com mais qualidade de vida. A calçada 

deve ser um lugar de socialização para as pessoas. Outro fa-

tor que faz muita diferença é trabalhar perto de casa sempre 

que possível. Você vai e volta a pé, sem usar nenhum meio 

de transporte e ainda pode almoçar em casa. O zoneamento 

nos bairros também tem que permitir múltiplos usos, como 

acontece nesse Plano Diretor, para oferecer tudo o que as 

pessoas precisam para viver perto de suas casas, como pada-

rias, restaurantes, jornaleiros, livrarias etc. Pequenas praças 

também melhoram a qualidade de vida. Não precisa ser um 

Parque do Ibirapuera. Uma pequena praça, bem cuidada, 

já traz um benefício enorme. Infelizmente, muitas dessas 

ofertas de qualidade de vida hoje se encontram dentro dos 

shoppings. Nós vivemos numa sociedade de consumo, e o 

palácio do consumo é o shopping. Mesmo que você vá para 

lá e não compre nada, você se excita vendo as vitrines. Mas 

enfi m, é um equipamento bom. Eu ainda prefi ro o comércio 

de rua, onde você vê a luz do dia.

URBS: Um dos destaques de sua carreira foi a participa-

ção na elaboração do Plano Diretor de Curitiba, em 1964 

e 1965. Como é que o senhor avalia a cidade hoje, passa-

dos quase 45 anos, já que podemos dizer que a Curitiba de 

2009 é fruto do que foi planejado naquela época. 

Wilheim: Curitiba se metropolitanizou. Obviamente, é 

uma cidade diferente de 1964. Hoje são quase 2 milhões 

de pessoas. A situação é outra, as demandas são outras... 

e o Plano também deveria ser outro. Eu entendo que, para 

o IPPUC (Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Curitiba) seja muito penoso ter que enfrentar modifi cações 

mais radicais. Mas é preciso compreender que o Plano de 

65 é o Plano de 65. E qual é o Plano de 2009? Foram feitas 

correções, eu sei, mas é preciso ter a coragem de dizer: “va-

mos inovar”. Não se pode ter medo de lançar um novo olhar 

sobre essa Curitiba de 2009. Eu percebo que eles vivem da 

glória do Plano de 65 e das inovações que o Jaime Lemer 

fez. É uma boa cidade, que continua tendo qualidade. Está 

sendo bem administrada pelo atual prefeito. O que falta, do 

ponto de vista de planejamento, é um novo olhar.

URBS: O senhor fi cou satisfeito com o Plano Diretor de 

São Paulo que ajudou a elaborar? E com a proposta de revi-

são que está em andamento? 
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ção municipal. Uma 

das propostas do se-

nhor era a criação de 

uma sala de situação. 

Como funcionaria?

Wilheim: Uma das 

coisas mais importan-

tes numa gestão urbana é en-

tender que informação e comu-

nicação são coisas distintas. A informação 

é um direito do cidadão, de maneira que 

qualquer gestão municipal tem obrigação 

de dar transparência àquilo que faz. A co-

municação, por sua vez, é diferente porque 

ela opera em dois sentidos: de cima para baixo e de baixo 

para cima. O que isso quer dizer? Se você não tem um diá-

logo com a população, você demora muito para perceber 

que errou e muito mais para corrigir. Enquanto que, quando 

você tem a comunicação mais fl uida, a gestão se torna mais 

dinâmica e efi caz. A partir dessa noção, minha proposta era 

a criação de uma sala de situação no gabinete da prefeita. 

Eu já havia montado uma no meu primeiro cargo público, 

em 1975, quando eu era Secretário de Planejamento do Es-

tado de São Paulo, no governo de Paulo Egydio. Naquela 

ocasião, havia uma sala no Palácio dos Bandeirantes que 

mostrava grafi camente toda situação de todas as obras e de 

tudo aquilo que estava sendo feito. Tinha também um gran-

de mapa magnetizado do Estado, onde diversos círculos 

marcavam as obras herdadas da gestão anterior e também 

as obras novas, divididas pelas áreas de educação, saúde, 

transporte etc. Isso permitia ter aquela visão de conjunto 

que é sempre difícil para o governante, evidenciando, por 

exemplo, municípios muito carentes, onde não havia nada, 

ou municípios com grande concentração de obras. Veja, 

estávamos em 1975. Não podíamos contar com internet 

e uma série de recursos que temos hoje. É claro uma sala 

de situação hoje contaria com um instrumental muito mais 

sofi sticado. Recentemente, durante a posse do Barack Oba-

ma, fi quei sabendo que a Casa Branca também tem uma 

sala de situação. 

URBS: O senhor criticou as construtoras que cercam 

uma determinada região e criam ali um ambiente público 

artifi cial, com praças, espaço para as crianças brincarem, 

ar puro, segurança... É óbvio que tudo isso tem um custo 

elevado e apenas uma determinada classe social tem aces-

so a esse estilo de vida. Em cidades tão grandes, concen-

tradas e complexas como a que vivemos é possível propor-

cionar qualidade de vida também para quem está do lado 

de fora dos muros? 

Wilheim: É claro que é possível. Mas, em primeiro lu-

gar, é preciso lembrar que o que se tem nesses condomí-

nios fechados não é qualidade de vida. Eles nasceram com 

o problema da segurança. O muro é vendido como um 

artifício positivo, mas nós já vimos que isso não é verdade, 

porque os assaltos são feitos nos condomínios nos quais o 

muro serve de proteção ao assaltante. Além disso, o muro 

cria um artifi cialismo total. De repente, você não vive mais 

na cidade. As pessoas circulam passando de dentro de um 

muro para dentro de outro, onde você trabalha ou estuda. 

No caminho, passam por áreas que são território abando-

nado, perigoso, inimigo. Nos instalamos debaixo da ban-

deira da paranoia. É a destruição das vantagens de se viver 

numa cidade. O que se fazia nas cidades da Idade Média 

era melhor do que fazemos hoje nos condomínios, porque 

naquela época se colocava dentro das muralhas o povo 

todo, para se defender dos bandidos que estavam fora da 

cidade. Aqui, não. Dentro da muralha, nós temos somente 

os segregados e não a sociedade. Eu acho que isso não é 

qualidade de vida. Isso é atraso de vida. Seja como for, 

eu acho que esse estilo de vida não será levado ao limite, 

porque a vida é mais forte que isso e a cidade maior está 

fora dos muros. Se bem que é verdade que boa parte dessa 

cidade está nas favelas... 

URBS: Mas não dá para negar que existe uma tendência 

de crescimento desse modelo, porque é um estilo de vida 

que a classe média ambiciona... 

Wilheim: Acontece que a solução está na segurança do 

cidadão, na segurança de todos. A solução está nos progra-

mas sociais, na diminuição da desigualdade e nos sistemas 

públicos de segurança – e isso vai até a polícia comunitária. 

Nós temos exemplos ótimos de queda de violência, como 

aconteceu no Jardim Ângela. 

URBS: Então o senhor acha que essa expansão desenfrea-

da dos condomínios é reversível? 

         A Curitiba de 2009 é 
uma cidade diferente de 
1964.  A situação é outra, 
as demandas são outras... 
e o Plano Diretor também 
deveria ser outro. 
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Wilheim: O atual Plano Diretor traz avanços conceituais 

e práticos enormes. Conceituais no sentido que a estrutura 

do Plano Diretor cria ações estratégicas e medidas de longo 

prazo, separadamente, e permite que as ações estratégicas 

sejam revistas de quatro em quatro anos, mas as diretrizes 

gerais devem ter um fôlego maior. A revisão está eliminando 

todas as diretrizes de longo prazo para educação, saúde, as-

sistência social, habitação etc. Todos esses artigos não exis-

tem mais. Então, não há mais um planejamento de longo 

prazo para nada que não seja a parte física da cidade, como 

sistema viário e o uso do solo. Isso é um retrocesso no cam-

po do planejamento, porque a gente sabe que a cidade é 

uma coisa única. Existem outras alterações, como a fl exibi-

lização do uso das ZEIS (Zona Especial de Interesse Social). 

Na prática isso serve para mandar as habitações populares 

para mais longe. 

URBS: Mudanças drásticas no rumo da administração da 

cidade não acontecem toda vez que muda o partido que 

está no poder? 

Wilheim: Essa visão mesquinha da política não é co-

brada pela mídia – e veja bem que eu estou falando para 

a mídia! Nenhuma das Operações Urbanas projetadas que 

eu deixei em 2004 foram levadas adiante. Não há nenhuma 

justifi cativa para isso. A Emurb (Empresa Municipal de Ur-

banização) nunca explicou porque não implantou a Opera-

ção Urbana ao longo da Linha 4 do Metrô, ou em torno da 

Ceagesp, ou entre a Vila Maria e o Campo de Marte. É uma 

omissão injustifi cada tão grande quanto ao que está sendo 

feito com o Bairro Novo da Barra Funda. Isso é extrema-

mente nocivo para a cidade.

É emblemático verifi car a atualidade e premência, ainda hoje, 

das recomendações feitas pelo grupo de trabalho de Gestão e 

Uso do Espaço Público há 10 anos, durante o seminário realizado 

pela Viva o Centro e a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo do 

Centro Universitário Belas Artes, e que originou o livro Calçadão 

em Questão - 20 Anos de Experiência do Calçadão Paulistano, 

editado pelo Belas Artes.

Na primeira delas, o grupo que contou com a participação de 

pesquisadores e de representantes do poder público municipal 

foi enfático: “Um modelo de gestão do espaço público e dos cal-

çadões deve estar inserido em um novo modelo de gestão da área 

central que envolva a participação do poder público, iniciativa 

privada e sociedade civil”. A segunda sugeria que a tarefa fosse 

entregue a um órgão gestor do Centro, um gerente ou um grupo 

executivo, com as seguintes diretrizes: a gerência deveria ser par-

ticipativa, ter caráter deliberativo e executivo, além de composi-

ção que garantisse sua continuidade administrativa.

Principalmente, o modelo deveria assegurar um mecanismo per-

manente de participação da sociedade no planejamento, fi scali-

zação e execução das ações, assim como na captação de recursos 

que as viabilizassem. Para isso, seriam criados cadastros unifi cados 

da infra-estrutura urbana e da dinâmica do uso e ocupação do solo, 

com os quais se faria o monitoramento permanente e a fi scalização 

centralizada das diferentes questões relativas ao calçadão.

O grupo de trabalho também recomendava a divulgação ampla 

e constante das ações para informar a maior parcela possível de 

interessados, de modo a envolver, por meio de políticas de city 

marketing, cada vez mais cidadãos no processo. Meta: propiciar 

um salto de qualidade para quem mora, trabalha, faz compras ou 

passeia no Centro.

Felizmente, essas recomendações não se perderam. Estão contidas 

no programa da Aliança pelo Centro Histórico que a Viva o Centro, 

Prefeitura e Governo do Estado desenvolvem, tendo a Associação 

como patrocinadores a BM&FBovespa, o Banco Nossa Caixa (que 

já cedeu espaço para a base operacional na Rua da Quitanda), a 

Associação Comercial de São Paulo e a Associação dos Advogados 

de São Paulo. A perspectiva é de que o novo modelo de gestão (leia 

no site www.vivaocentro.org.br) comece pelo Triângulo Histórico, 

área delimitada pela Praça da Sé e largos São Bento e São Francis-

co, expandindo-se depois para todo o Centro.

O conteúdo editorial desta coluna é de responsabilidade da Associação Viva o Centro.

Patrocínio

Calçadão Paulistano: 
foco na gestãoEN
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Solar da Marquesa de Santos 

A administração do patrimônio histórico e cultural 
da cidade envolve um trabalho amplo e complexo, 
que lida com os interesses de milhares de pessoas. 
Assim, a preservação da memória paulistana não 

depende apenas das polêmicas decisões de tombamento, 
mas do uso que se dará aos imóveis protegidos

Quanto valem as 
suas memórias?

Por Adilson Fuzo
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Você provavelmente guarda as fotos do seu casamento em 

algum canto de sua casa ou de seu computador. Neste mes-

mo local, outras fotos de momentos e pessoas importantes 

de sua vida devem estar guardadas, como seus pais, seus 

avós, seus amigos da adolescência, seus fi lhos. Se você for 

do tipo mais saudoso, talvez guarde também os livros que 

fi zeram a sua cabeça, um presente que você recebeu há 

muito tempo, um brinquedo de sua infância ou outro objeto 

com uma história especial.

Imagens, lugares, pessoas, objetos, lembranças, histó-

rias... Reconstruir a nossa trajetória é um importante exer-

cício que nos ajuda a entender quem somos nós, como e 

porque chegamos aqui. Esta lógica também se aplica às 

cidades, ou melhor, aos cidadãos. Numa São Paulo que 

já caminha para o quinto centenário existem centenas 

de milhares de migalhas de sua história espalhadas pelos 

bairros da metrópole.

Preservar estas peças para que não se percam ou se dete-

riorem é o papel do Departamento de Patrimônio Histórico 

(DPH) da Secretaria da Cultura. Cabe a ele não só preser-

var estes fragmentos da história paulista, como também 

dar sentido a esse conjunto de peças através de exposi-

ções, para que o cidadão possa compreender um pouco 

mais sobre si mesmo.

Onze casas, um museu

Basicamente, o DPH opera em três frentes de trabalho dis-

tintas. A primeira divisão técnica é a do Arquivo Histórico 

Municipal, que cuida da documentação histórica produzida 

pela Câmara dos Vereadores e pela prefeitura desde o século 

16, com a fundação da cidade. “São milhões de documentos. 

A maior parte do acervo é formada por documentação funda-

mentalmente pública, mas também cuida de alguns acervos 

particulares. Além dos documentos manuscritos, datilogra-

fados e impressos, existem também fotografi as e cartografi a 

antiga”, relata Walter Pires, diretor do DPH. Esta divisão tam-

bém cuida da Revista do Arquivo Histórico Municipal.

Existe também a Divisão de Iconografi a e Museus, que ad-

ministra a programação do Museu da Cidade de São Paulo. 

Se você está tentando se lembrar onde fi ca este Museu e 

não se lembra, não se preocupe. Na verdade, o Museu da 

Cidade de São Paulo é uma rede de museus que hoje é com-

posta por onze espaços diferentes (e que brevemente será 

ampliado para treze espaços). A sede fi ca no conjunto for-

mado pelo Solar da Marquesa de Santos, Casa da Imagem 

e Beco do Pinto.

Estes espaços são casas históricas da cidade onde diferentes 

exposições são realizadas, como o Sítio Morrinhos, no bairro 

do Jardim São Bento, por exemplo, que inaugurou recente-
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mente uma exposição arqueológica com materiais escavados 

em diferentes regiões da cidade. Outro espaço, o Sítio da Res-

saca, no Jabaquara, traz uma exposição sobre Antonio Bento 

de Souza e Castro, um importante abolicionista de São Paulo 

no século 19. Outra exposição que se destaca é a que acon-

tece literalmente dentro do Monumento à Independência. Há 

alguns anos, o DPH escavou o monumento e construiu um 

museu sobre a independência do Brasil ali mesmo.

As demais casas históricas que formam o museu da cidade 

são a Casa do Grito, no bairro Ipiranga, a Capela do Mo-

rumbi, no próprio bairro, a Casa do Sertanista, no Caxingui, 

a Casa do Bandeirante, no Butantã, e a Casa do Tatuapé, no 

próprio bairro.

Enxurrada de solicitações

A Divisão de Preservação é a que lida com estudos de tom-

bamento, identifi cação do que é patrimônio histórico e am-

biental da cidade, projetos de restauro e manutenção. É um 

dos trabalhos mais complexos, porque envolve múltiplos 

interesses e um volume grande de demandas. “Boa parte 

do nosso trabalho é receber as pessoas. Damos orientação 

aos interessados em fazer reformas, recebemos pessoas do 

mercado imobiliário, somos procurados por munícipes que 

querem fazer denúncias, pedir para proteger uma área, ou o 

contrário, pedir para não proteger uma área” conta Andréa 

de Oliveira Tourino, diretora da divisão. “De certa forma, 

nós somos pressionados por todos os grupos sociais, já que 

de um lado há os que querem tombar tudo e no outro há os 

que não querem tombar nada.”

Mais de 600 mil contribuintes paulistanos estão ligados à 

Divisão de Preservação do DPH, seja porque seu imóvel 

foi tombado, ou porque sua propriedade está numa área 

vizinha a uma edifi cação tombada – a chamada área en-

voltória. Apesar da grande quantidade de tombamentos de 

edifícios históricos, a maior parte desses contribuintes está 

numa área que foi tombada para preservar o padrão arqui-

tetônico ou a qualidade ambiental de uma região. “Existem 

bairros inteiros tombados, como Pacaembu, Jardins, Vila 

Saúde, Sumaré. Qualquer intervenção nesses imóveis tem 

que passar por aqui”, explica Pires.

Uma enxurrada de dois mil processos com solicitações che-

ga ao DPH todos os meses, sendo que a maioria vem de 

proprietários que querem fazer pequenos reparos em seus 

imóveis tombados ou em área envoltória, como uma troca 

de janela, por exemplo. Casos simples como esse são resol-

vidos rapidamente e, em cerca de um mês, o proprietário 

recebe a permissão para aquilo que solicitou. Casos mais 

complexos são encaminhados ao Conselho Municipal de 

Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (Conpresp), cujo DPH é o órgão 

técnico de apoio.

Um dos caminhos escolhidos para agilizar a aprovação 

desse gigantesco volume de solicitações foi designar parte 
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Monumento a Carlos Gomes – O Guarany

Exposição sobre a abolição da escravatura 
no Sítio da Ressaca

Exposição arqueológica no Sítio Morrinhos Monumento aos oitenta anos da imigração japonesa Monumento à Independência

Fo
to

: M
ar

ce
lo

 E
gi

d
io

Fo
to

: C
h

ic
o

 S
ar

ag
io

tt

Borba Gato Monumento ao Duque de Caxias Casa da Imagem (Antiga Casa Um) Beco do Pinto Mausoléu ao Soldado 
Constitucionalista de 1932
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desse trabalho para as subprefeituras. Sendo assim, os fun-

cionários das subprefeituras avaliam se cada um dos quesi-

tos pré-estabelecidos pelo DPH foi cumprido corretamente, 

como taxa de permeabilidade, gabarito (altura do prédio), 

distribuição das árvores etc.

O estudo daquilo que deve ou não ser tombado passa pela 

Divisão de Preservação por meio de incursões dos espe-

cialistas pelos bairros da cidade. Uma varredura dos técni-

cos gera um inventário que aponta os imóveis passíveis de 

tombamento naquela região, seja pelo seu valor histórico, 

arquitetônico ou ambiental. “O inventário é um retrato dos 

valores culturais daquela região e tem que subsidiar uma 

decisão de valorização e proteção legal. Afi nal, o objetivo é 

impedir que aquilo se perca”, explica Pires. “Vale lembrar 

também que um estudo feito hoje pela nossa equipe não 

será defi nitivo. Nunca é. Um edifício que nós não damos 

valor hoje pode ser reconhecido daqui 30 anos como im-

portante. Da mesma forma, um grande número de edifícios 

ecléticos do Centro foram tombados recentemente, sendo 

que nos anos 50 e 60, eles não eram vistos como importan-

tes pela maioria dos arquitetos”.

Também pertence à Divisão de Preservação a responsabi-

lidade pela limpeza, conservação e restauro das obras de 

arte situadas em áreas públicas, como a estátua do Borba 

Gato, o monumento a Carlos Gomes, o mausoléu ao Solda-

do Constitucionalista, o Monumento às Bandeiras, a Fonte 

Milão-São Paulo, entre outras obras. Vale lembrar que exis-

tem outras edifi cações históricas na cidade, que pertencem à 

Prefeitura, mas que não são administradas pelo DPH, como 

o Teatro Municipal e o Viaduto do Chá, por exemplo.

Refazendo a imagem

Outra preocupação do DPH é com a imagem polêmica que 

o departamento cultivou ao longo dos anos. Um processo de 

desgaste natural diante de tantos anos impondo restrições aos 

proprietários de imóveis tombados ou em área envoltória. 

“Uma parte da sociedade e da mídia enxerga o tombamento 

como uma punição ao proprietário”, lamenta Pires.

Para contornar essa situação, o DPH está iniciando um 

trabalho de aproximação com a população, que envolve 

a distribuição de materiais impressos e a apresentações 

nas subprefeituras para a conscientização das pessoas. 

O objetivo é mostrar a importância do patrimônio de 

maneira que a própria comunidade contribua para sua 

preservação. “Claro que há uma restrição. Mas o que 

queremos mostrar é que o mais importante é que existem 

valores culturais, artísticos, arquitetônicos que estão sen-

do preservados ali”, comenta Pires.

“Mesmo no tombamento mais restritivo, que é o integral, a 

gente procura ser bastante fl exível. É possível efetuar algu-

mas intervenções, desde que sejam autorizadas”, acrescen-

ta Andréa. “Não temos nenhum interesse em fazer com que 

o imóvel não tenha uso ou fi que abandonado. A gente acre-

dita que só com o uso realmente é possível se preservar”.
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Programa de adoção
Uma das importantes ferramentas do DPH para captar mais 

recursos e envolver a comunidade na preservação do patri-

mônio é o Programa Adote uma Obra Artística. Trata-se de 

uma proposta de parceira na qual o DPH convida a iniciativa 

privada, as instituições e os cidadãos para adotar um monu-

mento municipal durante um determinado período.

Em primeiro lugar, a empresa interessada em participar do 

programa escolhe a obra que quer assumir a guarda. Ao en-

trar em contato com o DPH, a empresa é orientada a contra-

tar um escritório de projetos em obras de restauro. Depois 

que a proposta for aprovada, a empresa passará a custear o 

trabalho de restauração e a conservação posterior da obra 

durante um determinado período.

Como contrapartida, além de garantir a preservação do pa-

trimônio da cidade, a empresa tem a possibilidade de di-

vulgar sua adoção na mídia e colocar uma placa no local. 

Recentemente, o Grupo Votorantim se destacou ao adotar 

trinta obras simultaneamente como parte da comemoração 

pelos seus 90 anos de atividade.

Mausoléu Obelisco

Capela do Morumbi

Fo
to

: K
u

rt
 R

ie
d

el

Fonte Milão - São Paulo

PA
TR

IM
Ô

N
IO

U
RB

S



O futuro dos  museus da cidade: 
a gestão em rede

Ao considerar as necessidades contemporâneas de valori-

zação e preservação do patrimônio museológico, pode se 

pensar em novas formas e práticas de gestão, distintas dos 

modelos tradicionais, que possam dar conta da resignifi -

cação dos museus e de sua importância no campo social 

e cultural. No seu novo signifi cado, os museus já não são 

casas de memória que representam o passado, mas espa-

ços vivos que incluem ações mais complexas e voltadas 

para a comunicação com seus públicos, cuja noção atual 

é a de que os museus são territórios com diversidade de 

sedes e importantes instrumentos de reconhecimento do 

homem na sua identidade.

Alterando signifi cativamente a noção de patrimônio, a visão 

contemporânea é a de seu reconhecimento como “capital”. 

A atual noção de patrimônio passa de tesouro intocável à 

de capital cultural explorável, porém gerido e integrante do 

capital social, com suas dinâmicas locais. 

Sendo o museu o mediador entre o patrimônio artístico-

cultural e a sociedade, a ideia de preservar aproxima-se da 

noção de cultura como valor – na sua dimensão simbólica, 

emocional e funcional –, uma forma também de melhorar 

a qualidade de vida da comunidade como um todo. De 

seu signifi cado individual passa a ter um sentido e uma 

dimensão social.

Dentre os vários signifi cados da cultura através dos tem-

pos, que gradualmente foram se distanciando (no sentido 

de cultura como civilização, civilidade, como vida social 

ou como crítica ou cultura como arte), o que restou? Ou 

quais desses sentidos que a sociedade pós-moderna ainda 

abriga? Será que não sobrou nada da ideia iluminista e 

progressista de cultura que tinha um sentido humanista e 

romântico, um sentido de totalidade e desenvolvimento de 

todas as capacidades humanas?

O museu atual, como mensageiro da cultura, representa a 

real oportunidade de trabalhar o sentido humanista, estimu-

lada pela cooperação e conectividade das redes. 

Desde que se descobriu que cultura é motor de desenvolvi-

mento social e econômico e alavanca de países em desen-

volvimento, os governos do mundo todo começaram a dar 

mais importância à cultura de seus povos e especialmente 

aos museus, promovendo refl exões, debates e estando mais 

atentos às diferenças culturais como valor a agregar no pro-

cesso de desenvolvimento. Desse modo, justifi ca-se a neces-

sidade de criação de mecanismos como sistemas integrados 

Os museus são importantes pontos de atração 
turística para São Paulo e, administrados 
em rede, podem atuar como verdadeiros 

articuladores das políticas culturais 

Por Ana Cristina Carvalho (*)
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de museus e a criação de redes. Estes se constituem como 

estruturas de cooperação e de solidariedade, podendo arti-

cular mudanças e benefícios para as localidades onde estão 

inseridos, como também atuam na qualifi cação de pessoal 

capaz de entender a nova forma de pensar o museu: como 

prestador de serviços.

A ideia do trabalho em redes interligadas na área museal sur-

ge da profunda transformação social descrita pelo sociólogo 

Manuel Castells1, que destaca a necessidade de troca de in-

formação e de conhecimento quase que instantaneamente 

entre as sociedades, grupos e instituições. Considerando-

se que o trabalho de articulação em rede tem como prin-

cipal função fortalecer as especifi cidades de cada museu, 

ele constitui-se em importante meio de preservação e uma 

reação ao processo de globalização. Seriam os descenden-

tes pós-modernos dos articuladores das políticas culturais. 

A efi cácia e a efi ciência das redes dependem muito mais da 

articulação e da vontade política do que de recursos fi nan-

ceiros, que são uma decorrência da visibilidade dos museus 

em rede e não uma pré-condição.

Rede potencializa difusão dos acervos

Sob essa perspectiva poderíamos considerar a possibilidade 

de aplicar redes temáticas e locais que possam se adequar 

às necessidades e gerar melhores resultados para os mu-

seus da cidade de São Paulo. Por exemplo, dentre as muitas 

possibilidades de ações interligadas em rede, uma delas é 

potencializar os recursos na área de difusão dos acervos. 

Embora existam vários museus na cidade de São Paulo cujo 

acervo isoladamente é sufi cientemente atraente para uma 

visita, o conjunto deles é muito mais interessante. O museu 

pode integrar-se a um roteiro comum de visitação de mu-

seus da cidade, que permite ao visitante – seja o residente 

ou o turista –, identifi car antes da visita a cada museu onde 

estão as obras de seu interesse dentro do acervo total da 

rede, sem precisar pesquisar cada museu separadamente. 

Assim, o visitante poderia organizar melhor sua visita a al-

guns deles ou a todos eles conforme seu interesse. Além disso, 

cria-se uma nova dinâmica de trabalho multidisciplinar e um 

maior acesso à informação. Desse modo, o sistema de rede 

é um potencializador de ações de integração com o turismo 

cultural da cidade, que apresenta uma vantagem com relação 

a outras cidades brasileiras: não está concentrado no turismo 

de sol e praia, mas no turismo de negócios, o que possibilita 

a criação de oferta de produtos para o turismo cultural (no 

caso, os museus) que pode representar um valor agregado ao 

turista de negócios e ao turismo de congressos e convenções, 

sem estar submetido aos ciclos sazonais.

Portanto, o papel das redes de museus é de fundamental 

importância para a cidade de São Paulo como mecanismo 

de proteção das identidades culturais locais e de desenvol-

vimento. Podem os museus, assim, cumprir seus múltiplos 

papéis, educando, promovendo entretenimento e trazendo 

benefícios sócio-econômicos para a região onde está situa-

do, seja no centro ou em regiões periféricas, na medida em 

que as redes geram economia de escala e externalidades re-

cíprocas. Ou seja, quanto maior é o público de um museu, 

maiores benefícios trazem também para os restaurantes, o 

público de outros museus da rede, o sistema de transporte e 

o comércio do entorno. 

A importância de ações compartilhadas entre os museus e 

o turismo cultural da cidade – vale lembrar que os museus 

são importantes ícones do turismo cultural em São Paulo 

– agregam valores ao produto turístico, além de reforçar a 

imagem de cidade da cultura e das artes.

Aumentar conexões e potencializar recursos em um con-

texto contemporâneo global e desigual é um propósito que 

não se viabiliza sem a integração dos museus em sistemas 

de redes, que estimulem deslocamentos de público e entre-

laçamento dos mercados para os museus. Estes, hoje, assu-

mem um importante papel no campo social, tornando-se 

necessário, dentro desse contexto, que seja defi nida uma 

nova dinâmica centrada na conectividade, a fi m de que se 

criem novos paradigmas movidos pelo conhecimento, infor-

mação e criatividade.

* Ana Cristina Carvalho é Doutora e Mestra em Artes Visuais 
pela USP e economista, com pós-graduação em Gestão Cul-
tural pela Universidade de Barcelona. Atualmente é Curado-
ra do Acervo-Artístico Cultural dos Palácios do Governo do 
Estado de São Paulo.

1 Em CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. 1999. 
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A Pinacoteca do Estado

O Museu do Ipiranga

O Museu da Língua Portuguesa

O Museu de Arte Moderna - MAM
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O CENTRO É A MARCA DA CIDADE. 
COLOQUE TAMBÉM A SUA MARCA NO CENTRO.

No mundo inteiro, o centro confere iden-

tidade e marca às metrópoles.

Com o apoio de importantes empresas e 

organizações da sociedade civil, a Associa-

ção Viva o Centro vem colaborando com 

os poderes públicos na recuperação e na 

requalifi cação do Centro de São Paulo.

  

Coloque também a marca de sua organi-

zação nessa história de sucesso.
 

Associe-se à Viva o Centro.

 

  
Rua Líbero Badaró, 425

40 andar – Centro – São Paulo/SP
CEP 01009-000

Fone: (11) 3556-8999
 

www.vivaocentro.org.br

Principais Patrocinadores
Apoio Operacional
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Na Nova York dos anos 50 aconteciam menos suicídios nos 

dias chuvosos do que nos dias de sol. Naquela época, 150 

mil pessoas circulavam pela cidade usando olhos de vidro, 

cerca de 500 médiuns conversavam com os mortos aos 

domingos e 34 quilômetros de fi o dental passavam entre 

os dentes dos novaiorquinos todos os dias. Foi a partir de 

dados aparentemente inúteis e desconectados como estes 

que Gay Talese, então repórter da revista Esquire, fez um 

dos mais belos perfi s da cidade de Nova York no fi nal dos 

anos 50. Uma obra-prima do jornalismo que foi reeditada 

no Brasil na coletânea Fama & Anonimato.

O talento natural de Talese para transformar pessoas comuns 

em personagens incomuns o ajudou a retratar uma metró-

pole saindo de sua adolescência, vislumbrando a nova con-

fi guração do mundo com o aquecimento da Guerra Fria e 

os adventos da corrida espacial. 

Mas apesar do que gritavam as manchetes dos jornais, as 

pessoas precisavam ganhar a vida, comer, beber, se diver-

tir e, sobretudo, encontrar seu lugar naquela Nova York, 

que desde aqueles tempos era uma cidade muito dura com 

aqueles que ousassem desafi á-la. Essa é a cidade retrata-

da por Talese. Décadas mais tarde, ele descreveu assim sua 

obra: “Representa a minha visão juvenil de Nova York, dina-

mizada por uma mistura de admiração e espanto, e me lem-

bra também de quão destrutiva uma cidade pode se tornar, 

quanto ela promete muito mais do que pode cumprir...”

Assim como fez em todos seus os trabalhos ao longo de sua 

bem-sucedida carreira, Gay Talese preferiu traçar esse perfi l 

de Nova York percorrendo pela contra-mão o caminho que 

seus colegas jornalistas costumam seguir. Em vez de perse-

guir o manjado furo-jornalístico (que desde os tempos de 

Guttemberg é visto como o Eldorado dos repórteres), ele 

preferiu mostrar aquilo que as pessoas viam todos os dias, 

mas na verdade não enxergavam.

Um exemplo disso é como ele apresenta os diversos gru-

pos de porteiros que trabalhavam na cidade: os de apar-

tamentos, os de hotéis, os de restaurantes e teatros, os de 

boates, os porteiros aliciadores e os porteiros sem porta-

ria. Com muita conversa e paciência, Talese vai desven-

dando detalhes inesperados e saborosos da vida desses 

Uma cidade 
retratada na vida 
dos anônimos
FAMA & ANONIMATO

de Gay Talese

Editora: Companhia das Letras, 2004, 538 págs.
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anônimos, como por exemplo, que as mais gordas gorje-

tas recebidas pelos porteiros não vem dos hóspedes bem 

vestidos, mas sim daqueles que têm malas com couro de 

melhor qualidade. 

Por outro lado, a sagacidade do autor dá luz sobre aquilo que 

nunca esperaríamos encontrar, como uma descrição da so-

ciedade dos gatos de rua de Nova York, seus costumes, seus 

grupos (gatos selvagens, gatos boêmios e gatos de mercearia), 

sua hierarquia e sua breve existência terrena. Gatos de rua 

viviam apenas dois anos em média nos anos 50, sendo que 

a própria Associação Americana de Prevenção à Crueldade 

contra Animais matava cerca de 100 mil deles por ano.

Fama & Anonimato está longe de ser um mero livro de curio-

sidades. A Nova York dos anos 50 serve como fi o condutor 

para montar um gigantesco mosaico de histórias e persona-

gens que formam o retrato de um povo em sua época. Mais 

do que isso, com a sutileza que lhe é peculiar, Talese revela 

os pensamentos do novaiorquino e a lógica por trás de suas 

atitudes em sua luta diária para sobreviver.

O que mais impressiona é que esta é apenas uma fração do 

que pode ser encontrado no primeiro capítulo da primeira 

parte de Fama & Anonimato. Os quatro capítulos iniciais 

deste bloco eram matérias da revista Esquire que depois 

foram transformadas no livro “New York – A serendipiter´s 

journey” (Nova York: A jornada de um serendiptoso), publi-

cado nos EUA em 1961. 

A segunda parte de Fama & Anonimato também está inti-

mamente ligada à Nova York. Desta vez, Talese concentrou 

sua reportagem na construção da ponte Verrazano-Narrows, 

que liga o Brooklyn a Staten Island. A apuração, que en-

volveu quatro anos de trabalho, foi feita no dia-a-dia dos 

trabalhadores que ergueram aquele monstruoso gigante de 

metal e concreto. Para conseguir dezenas de histórias im-

pressionantes, Talese não só visitava os operários em seus 

barracões, como também experimentou fi car ao lado deles 

pendurado nos andaimes da obra, a centenas de metros de 

altura. Como resultado de todo esse esforço de apuração, 

a história se transformou em outro livro: “The bridge” (A 

ponte), publicado nos EUA em 1964.

Fama & Anonimato conta ainda com uma terceira parte que 

não deve nada em qualidade para as duas primeiras. Trata-

se de uma coletânea de reportagens com personagens bas-

tante conhecidos dos americanos, como o herói do beise-

bol Joe DiMaggio, o boxeador Floyd Patterson, o ator inglês 

Peter O´Toole e o escritor George Plimpton. Porém todos os 

holofotes acabam se virando para o antológico perfi l que 

Talese escreveu sobre Frank Sinatra.

Durante sua apuração para escrever sobre o lendário can-

tor, que passava por dias difíceis, Talese foi impedido de se 

aproximar dele. Qualquer outro repórter teria desistido e 

voltado à redação do jornal para se explicar para seu chefe. 

Porém, Talese decidiu que contornaria seu problema abor-

dando a história de Sinatra por outro ângulo de visão: das 

pessoas que trabalhavam para ele e dependiam dele. Assim 

nasceu “Frank Sinatra Has a Cold” (Frank Sinatra está res-

friado), uma das melhores reportagens já publicadas.

As histórias que Gay Talese publicou ao longo de toda sua 

carreira são contadas de maneira tão surpreendente que al-

guns críticos já suspeitaram que ele distorcia os fatos para 

conseguir mais dramaticidade em sua narrativa. Essa é uma 

acusação muito grave para se fazer a um jornalista, por-

que um acontecimento fi ctício descrito em uma reportagem 

nada mais é do que uma mentira. Mas Talese nunca se dei-

xou atingir por isso. Revistas como a New Yorker e Esquire, 

onde ele costumava publicar, mantêm equipes especializa-

das nesse tipo de verifi cação e nunca foi encontrado ne-

nhum indício de que ele tenha faltado com a verdade nos 

seus trabalhos.

Trata-se de um talento absolutamente incomum tanto na 

apuração de suas histórias como na redação de suas sabo-

rosas narrativas. O povo novaiorquino retratado em Fama 

& Anonimato deve se sair muito bem no papel de cupido 

para aqueles que quiserem conhecer e se apaixonar por 

Gay Talese.

Por Adilson Fuzo
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A capital e as cidades 
do interior paulista

As obras destacadas mostram as mudanças pelas 
quais a capital passou nos anos 20 e 30 e a evolução das 

cidades do interior paulista. Há, ainda, a análise da trajetória 
de grandes arquitetos, por Rafael Moneo. Confi ra. 

DESENHO DE PAISAGEM URBANA: AS CIDADES DO 

INTERIOR PAULISTA 

Paula da Cruz Landim

Editora UNESP

Aqui, Paula da Cruz Landin mostra como os fatores so-

cial, cultural e econômico são refl etidos na organização 

do espaço urbano. O livro sugere que a expansão da pro-

dução cafeeira no início do século XX, o consequente 

incremento da rede ferroviária e, posteriormente, o ciclo 

rodoviário imprimiram às cidades um padrão de urbani-

zação bastante similar, associado a um modelo de ocupa-

ção do território paulista centrado na criação de cidades 

de fronteira.

Paula analisa as cidades de Bauru, Piracicaba, Rio Claro e 

São Carlos.

60 61

INQUIETAÇÃO TEÓRICA E ESTRATÉGIA PROJETUAL

Rafael Moneo

Tradução: Flávio Coddou

Cosac Naify

Rafael Moneo, arquiteto, professor e ensaísta reúne nesse 

livro refl exões críticas a respeito da obra de oito arquitetos 

protagonistas do cenário internacional: James Stirling, Ven-

turi & Scott Brown, Aldo Rossi, Peter Eisenman, Álvaro Siza, 

Frank O. Gehry, Rem Koolhaas e Herzog & De Meuron. 

Em linguagem coloquial e direta, Moneo aborda projetos 

destes arquitetos em profundidade. Originados de conferên-

cias que Moneo proferiu na Universidade de Harvard, os 

capítulos se completam com ampla seleção de fotografi as 

das obras, maquetes e desenhos.

A CIDADE E OS JARDINS: JARDIM AMÉRICA, DE PROJETO 

URBANO A MONUMENTO PATRIMONIAL (1915-1986)

Zuleide Casagrande de Paula

Editora UNESP

Esta obra é uma pesquisa sobre a história de um dos bairros 

mais conhecidos de São Paulo: o Jardim América. O projeto 

do Jardim América foi desenvolvido pelos ingleses da Com-

panhia City. Eles estavam baseados no conceito de “Cida-

des-Jardins”, inspiradas na arquitetura inglesa, agregando o 

bucólico e o urbano em um mesmo espaço. 

Neste livro, a autora propõe discussões acerca da sociedade 

daquele momento e de outros planejamentos urbanos que 

modifi caram os hábitos dos paulistanos, como a constru-

ção do Viaduto do Chá e a inauguração do Parque Siqueira 

Campos, na Av. Paulista.

AURÉLIO BECHERINI

Textos de Rubens Fernandes Jr., Ângela C. Garcia, José de 

Souza Martins

Cosac Naify

Em comemoração aos 455 anos de São Paulo, a Cosac Naify 

lança o livro que reúne cerca de 200 imagens de Aurélio Be-

cherini, considerado por muitos como o “melhor cronista vi-

sual da cidade”. Nascido na Itália, Becherini chegou ao Brasil 

no começo do século passado e registrou as mudanças pelas 

quais a capital paulistana passou nos anos 20 e 30, como 

ampliação de ruas, demolições e crescente urbanização.

As imagens estão acompanhadas por textos de Rubens Fer-

nandes Junior, da pesquisadora Ângela C. Garcia e de José 

de Souza Martins.

MODERNIZAÇÃO URBANA NA BELLE ÉPOQUE PAULISTA

Fransérgio Follis

Editora UNESP

Em Modernização Urbana na Belle Époque Paulista, Fran-

sérgio Follis analisa o processo de modernização urbanísti-

ca vivido pela cidade de Franca, no interior paulista, entre 

os anos 1890 e 1940 e as consequências sociais resultantes 

desse processo. 

O livro aborda as consequências das transformações ur-

banísticas na vida da população local e a infl uência que a 

adoção dos pressupostos ideológicos de Haussmann teve 

sobre esse processo. O autor investiga a atuação do Poder 

Público municipal e mostra quais as áreas da cidade e se-

tores da sociedade foram benefi ciados pelos melhoramen-

tos urbanos. 

A obra revela ainda que, para viabilizar a reforma da cidade, 

os administradores municipais aumentaram a arrecadação 

pública, por meio de novos impostos e pela colaboração 

dos membros da classe dominante, tanto na forma de em-

préstimos como no que se refere à participação do capital 

privado em obras consideradas de grande importância na 

confi guração de uma paisagem urbana moderna. O autor 

é mestre em História pela UNESP/Franca e, atualmente, faz 

doutorado em Sociologia na UNESP/Araraquara.
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